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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA


RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 2171/2012 (INTERPOSTO NOS AUTOS DO MANDADO DE SEGURANÇA Nº 121136/2009)

TURMA DE CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS DE DIREITO PÚBLICO E COLETIVO
	COMARCA:
	CUIABÁ

	RECORRENTE:
	MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

	RECORRIDA:
	PAULA DE LIMA CORREA RIBEIRO 


Trata-se de Recurso Extraordinário fundamentado no artigo 102, III, alínea “a”, da Constituição Federal.

Insta salientar que o processo aborda matéria repetitiva, nos termos do artigo 543-B, § 1º, do Código de Processo Civil, e o Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência da repercussão geral arguida, conforme ementa abaixo:

“Recurso extraordinário. Administrativo. Servidor Público. Incorporação de quintos decorrente do exercício de funções comissionadas no período compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998 e a MP 2.225-48/2001. Repercussão geral reconhecida.
(RE 638115 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 28/04/2011, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-095 DIVULG 19-05-2011 PUBLIC 20-05-2011)”
Portanto, em atenção à decisão do STF e ao art. 328, § único, do Regimento Interno do STF c.c. artigo 543-B e seus parágrafos do Código de Processo Civil, determino o sobrestamento destes autos até o julgamento, com trânsito em julgado, do leading case (RE 638.115/CE – Rel. Min. Gilmar Mendes).
Publique-se.
Intimem-se.
Cumpra-se.
Cuiabá, 03 de abril de 2012.
Desembargador JUVENAL PEREIRA DA SILVA

Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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